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Apresentação

Esta publicação reúne parte dos resultados de uma pesquisa analisou as for-
mas de coordenação utilizadas na cadeia produtiva da carne suína brasileira, 
como foco nas relações entre produtores e compradores e impactos no seu 
desempenho.

O conteúdo deste documento baseia na teoria dos custos de transação e no 
levantamento de informações junto ao setor produtivo. No setor privado, a 
pesquisa contou com participação de representantes de grandes e pequenas 
agroindústrias, associações de agroindústrias e de produtores, suinocultores, 
empresas de nutrição animal, tecnologia de informação e varejo. No governo, 
o projeto contou com a participação de representantes de diferentes áreas do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

Na sua introdução, o texto explica como diferentes estruturas de governança 
e respectivos mecanismos de coordenação (ex.: preço, alocação de recursos 
e contratos) se diferenciam quanto a intensidade com que coordenam as 
transações. A introdução também explica como as características (atributos) 
das transações e padrões de qualidade influenciam as escolhas de estruturas 
governança. 

A segunda parte discute a relação entre padrões de qualidade e as principais 
estruturas de governança e respectivos mecanismos de coordenação, utili-
zadas na produção brasileira considerando diferentes ambientes em que as 
transações ocorrem - mercado independente, mini-integrações, cooperativas 
e empresas. 



A terceira parte propõe um modelo que decompõe estruturas de governança 
em mecanismos de coordenação utilizados na produção de leitões. Baseado 
em estudos anteriores e nas informações identificadas na pesquisa, este mo-
delo permite avaliar como uma estrutura de governança coordena preços, 
alocação de recursos e serviços de suporte.

Na quarta parte, o documento analisa os fatores que levam compradores 
(ex.: empresas, cooperativas) a adotar, individualmente, mais de uma forma 
de coordenação para produzir suínos. 

A última parte sintetiza as principais conclusões e implicações para o setor 
produtivo.  

Franco Müller Martins
Pesquisador da Embrapa Suínos e Aves
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Introdução

A carne suína brasileira é produzida através de sistemas padronizados de 
produção e de processamento que fazem chegar ao consumidor produtos se-
guros e de qualidade. A produção é regulada, principalmente, pela legislação 
que define normas em segurança dos alimentos, saúde e bem-estar animal e 
meio ambiente. O atendimento a estas normas habilita agroindústrias a pro-
duzir para o mercado interno e exportar para países signatários dos acordos 
internacionais de comércio. No entanto, há compradores que condicionam 
a aquisição de carne suína ao cumprimento de requisitos mais específicos. 

Os arranjos utilizados para organizar transações (por exemplo, relações de 
troca entre produtores e compradores) de suprimento e distribuição, definindo 
condições a serem cumpridas pelas partes envolvidas (padrões de qualida-
de, preços) são conhecidas como estruturas de governança (EGs). Exemplos 
conhecidos de EG`s são mercado spot, contratos, franchising e integração 
vertical. Dentre estas opções, os tomadores de decisão adotam a EG que os 
ajude a atingir um desempenho esperado da forma mais eficiente possível. 
Este desempenho depende de como a EG coordena os atributos das tran-
sações – especificidade dos ativos, incertezas e dificuldades de mensuração 
(Ghosh; John, 1999; Williamson, 2010). Os padrões de qualidade definidos 
para a transação se relacionam com esses atributos e também são determi-
nantes na escolha das EG´s (Raynaud et al., 2005; Wever et al., 2010).

Na produção brasileira de suínos as EG´s mais utilizadas são contratos entre 
agroindústrias e suinocultores. Esta forma de coordenação tem sido chave 
para o bom desempenho da cadeia produtiva, tanto no mercado interno como 
no mercado externo. Para agroindústrias, um contrato é uma forma de garan-
tir o suprimento de matérias-primas com eficiência e qualidade. Para os pro-
dutores, é uma forma de garantir a comercialização dos animais e acessar o 
conhecimento sobre práticas e tecnologias que garantem níveis competitivos 
de qualidade e produtividade. Na suinocultura brasileira são utilizados con-
tratos que se distinguem quanto aos mecanismos que coordenam aspectos 
como a alocação de recursos, suporte técnico e critérios de remuneração. 
Outras EGs, como mercado spot, relações informais e integração vertical 
também são utilizadas em alguns segmentos da produção. 
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Este texto analisa as EGs e os respectivos mecanismos de coordenação uti-
lizados na produção de suínos no Brasil. O estudo sintetiza resultados de 
uma pesquisa realizada junto à representantes de diferentes segmentos da 
cadeia produtiva. Na segunda parte, desenvolvida após esta introdução, o 
texto apresenta aspectos conceituais que são importantes para a compreen-
são sobre os fatores que determinam a escolha de EGs. Esta discussão inclui 
os atributos das transações e padrões de qualidade. A terceira parte analisa 
os mecanismos incluídos em EG´s utilizados nos diferentes ambientes de 
transação (mercado, mini-integrações, cooperativas, empresas) identificados 
na pesquisa. A quarta parte propõe um modelo que permite avaliar, como 
uma EG coordena diferentes aspectos de uma transação (preços, alocação 
de recursos, serviços de suporte). A quinta parte analisa os fatores que levam 
agentes individuais (agroindústrias) a adotar formas plurais de governança 
para organizar a produção. A sexta e última parte apresenta as considera-
ções finais e recomendações. 

A escolha das estruturas de governança 

Estruturas de governança (EG´s) se distinguem quanto à intensidade com 
que coordenam as transações. Para explicar essas diferenças a teoria dos 
custos de transação têm desenvolvido tipologias onde EGs são vistas em 
um “contínuo de coordenação” (Raynaud et al., 2005; Schulze, et al., 2007; 
Gelynck; Molnar, 2009; Wever et al., 2010). No extremo esquerdo deste con-
tínuo encontra-se o mercado, ou seja, uma EG em que as transações são 
coordenadas simplesmente através da lei da oferta e da procura. Entre mer-
cado e integração vertical existem estruturas híbridas em que compradores 
e fornecedores têm um certo grau de interdependência e, portanto, partilham 
recursos e/ou responsabilidades. São exemplo de EG´s híbridas joint ventu-
res, alianças estratégicas, franquias e contratos (Ménard; Valceschini, 2005; 
Sauveé, 2013). A Figura 1 apresenta diferentes tipos de contrato, cuja intensi-
dade de coordenação aumenta à medida em que se desloca do mercado em 
direção à integração vertical.
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Fonte: elaborado pelo autor baseado na literatura.

Figura 1. Contratos num contínuo de coordenação. 

Mercado Relação informal 
de longo prazo

Contratos de 
compra e venda

Contratos de 
parceria

Contratos de 
comodato

Integração
vertical

Intensidade de coordenação

Mecanismos de coordenação

Para melhor entender a funcionalidade de uma EG é importante analisar dois 
aspectos. Primeiro, uma EG é constituída de mecanismos que coordenam 
diferentes aspectos de uma transação (preços, alocação e recursos, padrões 
de qualidade). Segundo, em uma determinada EG, cada aspecto pode ser 
coordenado com maior ou menor intensidade (Wever, 2012; Martins et al., 
2017a). 

Tomemos por exemplo um contrato hipotético “A” utilizado para coordenar o 
fornecimento de um produto, comparando os mecanismos que coordenam a 
alocação de recursos, qualidade e preços. Neste contrato, o fornecedor utili-
za matérias-primas próprias, por ele produzidos ou adquiridos. O preço base 
do produto final é regulado pelo mercado. O contrato prevê que o comprador 
faça inspeções nos processos desenvolvidos pelo fornecedor. Além disso, o 
comprador paga um bônus (sobre o preço base) que depende da conformida-
de com padrões de qualidade. Neste contrato, a alocação de recursos (maté-
ria-prima) e o preço base não são coordenados pelo comprador. Num outro 
contrato, “B”, o comprador fornece as matérias-primas utilizadas pelo forne-
cedor. Assim, o comprador exerce maior coordenação sobre a alocação de 
recursos do que comprador do contrato “A”. Além disso, uma vez que fornece 
as matérias-primas ao fornecedor, o comprador utiliza critérios de produtivi-
dade, para definir o preço final a pagar ao fornecedor. Assim, a análise destes 
mecanismos permite comparar EG´s quanto a intensidade de coordenação. 
Na suinocultura, o contrato tipo “A” se assemelha às características de um 
contrato de compra e venda. O contrato tipo “B”, por sua vez, se assemelha 
a um contrato de parceria (Miele; Waquil, 2007). 
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Seja para organizar o suprimento de matérias-primas ou para distribuir pro-
dutos no mercado, os tomadores de decisão procuram selecionar a EG que 
minimize custos de produção e de transação. Os primeiros, são custos de-
correntes da alocação de recursos (mão de obra, materiais) na produção. Os 
custos de transação, por sua vez, são custos decorrentes de processos que 
dão suporte às relações entre agentes econômicos de tal forma a garantir os 
níveis de desempenho esperado. Tais níveis de desempenho podem estar 
associados a aspectos como: padrões de qualidade, níveis de produtividade, 
cumprimento de prazos. Para um comprador, são exemplos de custos de 
transação aqueles relacionados à obtenção de informações sobre possíveis 
fornecedores, negociação e elaboração de contratos, controle de qualidade 
e documentação. Na suinocultura, muitos destes processos estão inseridos 
nas políticas de fomento agropecuário estabelecidas por agroindústrias para 
dar suporte às suas relações com os produtores. Os custos de transação 
são influenciados pelos atributos das transações: a especificidade de ativos, 
incertezas e dificuldades de mensuração (Ghosh; John, 1999; Williamson, 
2010). 

Uma transação apresenta especificidade de ativos à medida em que, para 
participar da mesma, ao menos uma parte envolvida deve empregar recur-
sos que atendem necessidades que são peculiares a esta relação de troca. 
Esses ativos, portanto, perdem valor se forem empregados em outro relacio-
namento. Tomemos como exemplo um contrato de fornecimento de matérias
-primas em que o comprador especifica padrões de qualidade e determina 
incentivos de preço (bônus) alinhados ao cumprimento dos padrões. O forne-
cedor, para atender aos padrões estabelecidos, deve investir em determina-
dos equipamentos, adaptar processos e capacitar funcionários. No entanto, 
caso o contrato seja rompido e o fornecedor estabeleça uma relação com 
um outro comprador que não exige os mesmos padrões de qualidade, este 
fornecedor deixa de receber os incentivos de preço pelo emprego dos ativos 
(equipamentos, mão de obra capacitada) específicos. As incertezas de uma 
transação podem se manifestar em aspectos que podem afetar o desempe-
nho esperado. Dentre estes aspectos podem ser citados o cumprimento de 
prazos, a lealdade ao relacionamento, a duração do relacionamento e quali-
dade de matérias-primas. Por fim, uma transação apresenta dificuldades de 
mensuração quando a verificação do desempenho esperado é complexa e/
ou resulta em elevados custos. 



13As diferentes estruturas de governança e mecanismos de coordenação utilizados
na produção de suínos no Brasil

Assim, a intensidade de um atributo determina o tipo de EG escolhida para 
coordenar a transação. Por exemplo, uma transação com maior grau de es-
pecificidade de ativos implicará a adoção de uma EG com maior intensidade 
de coordenação (Figura 1) e vice versa.

Os atributos das transações são também influenciados pelo ambiente insti-
tucional que é formado por instituições e atores, que definem regras formais 
para a realização das transações (Williamson, 2000, Ménard; Valceschini, 
2005). Na produção de alimentos, exemplos destas regras são os padrões de 
qualidade públicos e privados. Os padrões públicos, em geral, são requisitos 
mínimos definidos pela legislação. Padrões privados são mais restritivos e 
podem ser definidos em esquemas de certificação organizados por grupos de 
varejistas, indústrias processadoras ou especificados diretamente pela parte 
compradora de uma transação (Trienekens; Zuurbier, 2008). Neste sentido, 
as exigências de um cliente ou o acesso de um fornecedor à canais de co-
mercialização diferenciados (padrão privados) resultam em mais investimen-
tos em ativos específicos do que em transações normatizadas por padrões 
públicos. Da mesma forma, incertezas quanto à qualidade de um produto 
são mais críticas para transações reguladas por padrões privado. Quanto às 
dificuldades de mensuração, existem requisitos de qualidade que não são 
mensuráveis no momento da entrega de um produto. Por exemplo, para ve-
rificar as especificações dos insumos, como ração e aditivos medicamentos, 
que um suinocultor fornece aos animais, o comprador precisa monitorar os 
processos ou obter documentação (certificação, anotação de responsabilida-
de técnica) que certifique os padrões utilizados. 

Estudos que examinam a relação entre EG´s e padrões de qualidade (como 
reflexo do ambiente institucional) revelam que transações normatizadas por 
padrões públicos são mais eficientemente coordenadas por EG´s de me-
nor intensidade de coordenação. Por outro lado, transações normatizadas 
por padrões privados demandam EG´s mais estritas (Raynaud et al., 2005; 
Schulze et al., 2007; Wever et al., 2010).
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A pesquisa

Esta pesquisa é exploratória. Os dados foram obtidos através de entrevistas 
realizadas entre setembro de 2014 e março de 2015 junto a 41 represen-
tantes de organizações ligadas à cadeia produtiva (Tabela 1). Dentre estas 
organizações que adquirem ou produzem suínos estão agroindústrias que, 
em conjunto, mantêm mais de 70% dos abates no Brasil. Dentre estas orga-
nizações também estão incluídas organizações de menor porte como peque-
nos frigoríficos e mini-integrações. Foram também entrevistados represen-
tantes de associações nacionais e estaduais de indústrias e de produtores, 
empresas do setor de nutrição animal, varejo e tecnologia de informação. A 
lista de entrevistados também inclui representantes de diferentes áreas do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) - Inspeção de 
Produtos de Origem Animal, Sistemas de Produção, Saúde Animal, Relações 
Internacionais. As perguntas abordaram tópicos relacionados a padrões de 
qualidade e coordenação da cadeia produtiva. Em relação aos padrões de 
qualidade, os principais tópicos foram a legislação, requisitos de países e de 
clientes, gargalos e pontos fortes na aplicação dos padrões e conformidade. 
Quanto à coordenação, os principais tópicos foram a alocação de recursos 
nas transações, mecanismos de preços, fluxos de informação e relaciona-
mento entre produtores e compradores. Balanços sociais de agroindústrias, 
manuais de produção, legislação e dados setoriais foram utilizados como fon-
tes complementares. Mais informações sobre a pesquisa podem ser obtidas 
em Martins et al., 2017a, 2017b.
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Tabela 1. Classificação dos entrevistados.

Entrevistados Quantidade Funções dos 
entrevistados Região

Compradores: empresas de 
capital privado, cooperativas, 
mini-integrações

21
Diretores/gerentes de 
produção, qualidade, 

exportações

RS, SC, 
PR, GO, 
DF, MT

Associações de produtores: 
nacional (1) e regionais (6) 7 Presidentes, diretores, 

consultor

RS, SC, 
PR, GO (2), 

MG, DF

Associações de indústrias: 
nacional (1) e regionais (2) 3 Vice-presidente, 

diretores

Assoc. 
Nacional, 
RS, SC

Empresa de tecnologia da 
informação 1 Diretor 

(sócio-proprietário) SC

Varejo 1 Desenvolvimento de 
fornecedores de carne SP

Ração e ingredientes 2 Proprietário, técnico RS, SC

Ministério da Agricultura e 
Embrapa 6

Saúde Animal, Produ-
ção Animal, Relações 
Internacionais, Serviço 

de Inspeção

SC, DF

Resultados

Padrões de qualidade

Requisitos básicos (legislação)

A legislação brasileira (Tabela 2) reúne requisitos que habilita agroindústrias 
a distribuir produtos no mercado nacional e exportar para os países signa-
tários dos acordos internacionais mediados pela Organização Mundial do 
Comércio. Para efeitos de comercialização, estes padrões são conhecidos 
como lista geral de requisitos.

O Mapa, através do Sistema de Inspeção Federal (SIF), normatiza e certi-
fica os padrões sanitários para produtos de origem animal. Para as etapas 
que envolvem a produção, o Mapa estabelece normas nas áreas de saúde 
animal, segurança de alimentos e bem-estar animal. A legislação na área de 
saúde animal regula o uso de medicamentos nas fases de criação, docu-
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mentação, programas de controle e erradicação de doenças da produção e 
normas de biossegurança para certificação de granjas que produzem animais 
reprodutores. Na área de segurança dos alimentos, as principais normas re-
gulam a produção e a comercialização de rações e suplementos e controle 
de resíduos na carne. Na área de bem-estar animal, a legislação estabelece 
recomendações para manejo de produção, condições de transporte e pré
-abate para animais de produção. 

O licenciamento ambiental para operação de granjas é realizado por agências 
estaduais que estabelecem normas baseadas em políticas nacionais defini-
das pelo Ministério do Meio Ambiente. A legislação ambiental regula aspectos 
como o uso da água, o armazenamento, manejo e aplicação de dejetos. 

A maior parte da produção brasileira é destinada à compradores que deman-
dam padrões da legislação, incluindo o mercado interno e países importado-
res. Entre 2014 e 2017, o mercado interno absorveu, em média, 80,6% da 
produção brasileira (USDA, 2018). No mesmo período, os principais países 
que importaram carne suína brasileira em conformidade com a lista geral de 
requisitos foram Hong Kong (3,9%), Singapura (0,9%) e Angola (1%), absor-
vendo, aproximadamente, 5,2% do volume produzido (Agrostat, 2018).

Requisitos específicos

Para acessar certos mercados, as agroindústrias precisam cumprir, além da 
legislação, requisitos específicos definidos por países importadores e clientes 
do mercado externo e interno. As principais exigências de países referem-se 
à presença de resíduos na carne e sanidade animal. Quanto aos resíduos, 
alguns países estabelecem limites de tolerância para aditivos melhoradores 
de desempenho utilizados na alimentação dos animais e antimicrobianos. 
Nestes casos, os limites são mais restritos do que os especificados no Codex 
Alimentarius, que é referência para os acordos internacionais de comércio. 
Os principais países que apresentam exigências neste tema são Rússia e 
China. O primeiro proíbe o uso de ractopamina nas rações e o uso de tetraci-
clina como antimicrobiano. O segundo, proíbe o uso de ractopamina. Quanto 
às questões sanitárias, as principais exigências referem-se à produção de 
suínos em áreas livres de doenças como peste suína clássica e febre aftosa. 
Neste tema, os países mais exigentes são Japão e Estados Unidos e Coréia 
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do Sul. Quanto à febre aftosa, estes países só importam carne suína oriunda 
de animais nascidos e criados em áreas certificadas como livres da doença 
sem vacinação. Outro tema na área sanitária refere-se à controles de riscos 
microbiológicos. Um exemplo neste requisito é comprovação de ausência de 
triquinelose nas carcaças. Esta condição é exigida por países como Rússia, 
Argentina, Uruguai, Chile e Paraguai. 

As exigências de clientes referem-se à aspectos de qualidade de produtos. 
O mercado japonês, por exemplo, é extremamente rigoroso quanto à unifor-
midade de cortes, padrão de coloração da carne, espessura de camadas de 
gordura e marmoreio. Cadeias globais de restaurantes especificam padrões 
para matérias-primas à base de carne suína utilizadas em seus produtos, 
como por exemplo, a gordura suína utilizada em hambúrgueres. Outros res-
taurantes, de atuação local, especificam padrões para cortes de produtos in 
natura em acordos de fornecimento com frigoríficos.

No que se refere ao bem-estar animal, os padrões tecnológicos atualmente 
utilizados no Brasil são aceitos pelos mercados importadores. No entanto, 
algumas agroindústrias vêm implementando, nas etapas de produção, trans-
porte e pré-abate, tecnologias e processos que visam aprimorar o bem-estar 
dos animais. A principal mudança é substituição, na fase de gestação, do 
sistema que utiliza gaiolas individuais pelo sistema de baias coletivas. As 
maiores agroindústrias brasileiras, atentas às iniciativas de grupos organiza-
dos que trabalham em prol do bem-estar animal, assumiram compromissos 
no sentido implementar o sistema de gestação coletiva em toda a base de 
produção até o ano 2026. Quanto a este tema, o Mapa, instituiu, em 2018, um 
grupo de trabalho com o objetivo de atualizar a legislação de acordo, incluin-
do consulta pública para sua validação e implementação.

Os requisitos específicos impactam numa menor porção da produção bra-
sileira. Entre 2014 e 2017, as importações da Rússia, maior importador até 
então, representaram, em média, 8,2% da produção brasileira de carne suí-
na. No mesmo período, as exportações para China, Argentina e Chile, so-
maram 1,9%. As exportações para os Estados Unidos e Japão são restritas 
ao estado de Santa Catarina, único que é reconhecido como livre de febre 
aftosa sem vacinação. Estes países importaram 1% da produção brasileira 
em 2017 (Agrostat, 2018). As exportações para a Coréia do Sul tiveram início 
no segundo trimestre de 2018 com volumes ainda inexpressivos. Assim, as 
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exportações para estes países totalizaram aproximadamente 11,1% da pro-
dução nacional.

A legislação e os requisitos específicos influenciam padrões de equipamentos 
e instalações, práticas de produção e gestão, padrões nutricionais e genéti-
cos e manejo de resíduos, que afetam de forma direta ou indireta a produção 
de suínos e as relações entre os produtores e seus compradores. Essas re-
lações são administradas através de mecanismos de coordenação incluídos 
em contratos e/ou outras estruturas de governança.

Os diferentes mecanismos de coordenação 
utilizados na suinocultura brasileira

Este estudo analisa transações entre suinocultores e compradores em dife-
rentes ambientes (mercado, mini-integrações, cooperativas singulares, coo-
perativas centrais e empresas de capital privado). Estes ambientes se dife-
renciam em maior ou menor grau, quanto aos mecanismos de coordenação 
que constituem as EG´s que dão suporte às transações. Para esta pesquisa, 
os mecanismos avaliados foram selecionados a partir da literatura em duas 
perspectivas. A primeira se baseia em estudos que analisaram o alinhamento 
entre padrões de qualidade e EG’s em cadeias agroalimentares. Esses estu-
dos também estabeleceram tipologias de estruturas de governança (incluindo 
contratos) organizadas num contínuo de coordenação entre mercado e inte-
gração vertical (Raynaud et al., 2005; Gellynck; Molnar, 2009; Wever et al., 
2010, Schulze et al., 2007). A segunda perspectiva é baseada em modelos 
em que o contínuo (mercado-integração vertical) é utilizado para posicionar 
diferentes mecanismos de coordenação incluídos em estruturas de gover-
nança (Wever et al., 2012; Martins et al., 2017a). 

Para o presente texto, foram selecionados os mecanismos que mais expli-
cam as diferenças entre as EG´s utilizadas para coordenar as transações que 
envolvem a produção de suínos no Brasil. Neste estudo, os mecanismos ana-
lisados foram: alocação dos recursos mais críticos (ração e animais), serviços 
(suporte técnico) e critérios para definição de preços. Quanto aos sistemas 
de produção, este estudo considerou o ciclo completo para transações no 
mercado independente. Para os demais ambientes de transação, o estudo 
considera a produção de leitões, creches e terminação. 
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Mercado (produção independente)

No Brasil, o volume de suínos comercializado via mercado, em essência, tem 
pouca participação nos abates. Muitos produtores independentes mantêm 
relacionamentos informais e de longo prazo com um grupo seleto de compra-
dores. Em geral, estes produtores fornecem suínos para abatedouros locais, 
outros produtores ou intermediários. No entanto, há também produtores que 
fornecem para frigoríficos com inspeção federal. Assim, os padrões de quali-
dade predominantes na produção independente são os requisitos da legisla-
ção. Alguns compradores de animais especificam a genética que o produtor 
deve utilizar. Quanto à alocação de recursos, os produtores utilizam animais 
próprios em todo ciclo de produção e também produzem a ração. Os premi-
xes são adquiridos de empresas de nutrição. Em muitos casos, visando a 
manutenção do relacionamento, essas empresas passam orientações técni-
cas aos produtores. Quanto a serviços, a maioria dos produtores não recebe 
suporte por parte dos compradores. Alguns compradores fornecem suporte 
técnico eventual.

O critério que define o preço base dos suínos é a cotação de mercado. Alguns 
compradores pagam um bônus pré-fixado pela fidelidade do produtor ao 
relacionamento.

Mini-integrações

As mini-integrações (MIs) são esquemas de coordenação vertical organiza-
dos para produzir e comercializar animais vivos. A produção é organizada 
através de contratos ou relações informais de longo prazo entre os mini-in-
tegradores e os produtores. Em regra, os animais produzidos são adquiridos 
por outras organizações que produzem e/ou abatem suínos. Os principais 
compradores são frigoríficos locais ou regionais. No entanto, há MIs que en-
tregam animais para cooperativas ou empresas que fornecem carne suína 
no mercado nacional e, em alguns casos, exportam. Assim, embora os requi-
sitos da legislação sejam predominantes em mini-integrações, há algumas 
que cumprem, também, requisitos específicos de países. Quanto à alocação 
de recursos, os produtores de leitões utilizam matrizes e ração próprias. Nas 
fases de creche e terminação, estes insumos são fornecidos pelo integrador. 
O integrador fornece suporte técnico em todas as fases de produção. No 
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entanto, este serviço é mais sistemático nas fases de creche e terminação 
do que na produção de leitões. O critério que define o preço base dos leitões 
desmamados é a cotação de mercado. Para leitões oriundos das creches e 
suínos terminados, os preços base são definidos pelo integrador. Para definir 
estes preços, o integrador leva em consideração as condições de mercado 
para suínos vivos, os custos que ele próprio tem na produção (ou aquisição) 
de leitões e ração (que ele fornece aos produtores) e os impactos na renta-
bilidade dos produtores. A fórmula de pagamento inclui ainda bônus sobre 
índices de produtividade como conversão alimentar e mortalidade.

Cooperativas singulares

Este estudo considera cooperativas singulares aquelas que possuem auto-
nomia na sua organização e não são vinculadas, horizontal ou verticalmente, 
à outras cooperativas. Normalmente, as cooperativas singulares organizam 
a produção através de contratos. No entanto, há CSs que centralizam a pro-
dução de leitões desmamados e/ou crechários em “granjas próprias”, admi-
nistradas diretamente pela equipe técnica. Cooperativas de menor porte, em 
geral, possuem plantas acreditadas para abastecer mercados locais e regio-
nais. Cooperativas maiores abastecem o mercado nacional e exportam para 
países que exigem requisitos de lista geral, em alguns casos, para países 
de lista específica. A alocação de recursos funciona de forma similar à que 
foi descrita para as mini-integrações. Os produtores de leitões normalmente 
utilizam matrizes e ração próprias. No entanto, a cooperativa singular define 
padrões para genética das matizes e formulação das rações, que devem ser 
cumpridos pelos produtores. Em muitos casos, o produtor adquire a ração 
na própria cooperativa. Para os leitões, o critério que define preço base é 
a cotação de mercado. Além disso, visando atingir melhor uniformidade na 
produção, a cooperativa estabelece um bônus para os produtores que en-
tregarem leitões com um peso dentro de uma faixa estabelecida. Nas fases 
de creche e terminação, a cooperativa fornece aos produtores a ração e os 
leitões. Portanto, a cooperativa define os preços base de acordo com custos 
que têm para produzir estes insumos, as condições de mercado e a rentabi-
lidade dos produtores. Além disso, a cooperativa inclui bônus que depende 
dos índices de conversão alimentar e mortalidade verificados na produção. 
Há cooperativas que pagam um bônus adicional condicionado ao cumpri-
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mento de requisitos incluídos num checklist, onde padrões relativos  a itens 
como manutenção e administração da granja (incluindo documentação), e 
medidas de biossegurança são verificados. Apesar dos contratos serem a EG 
predominante neste contexto de produção, existem cooperativas que utilizam 
a integração vertical para produzir leitões. Nestes casos, as cooperativas 
implementam granjas centrais que são adminsitradas diretamente por suas 
equipes técnicas. Algumas cooperativas utilizam as duas formas de gover-
nança - contratos e integração vertical. 

Cooperativas centrais

No contexto da produção de suínos, as cooperativas centrais são as organi-
zações que realizam o abate, a comercialização e distribuição dos produtos. 
As cooperativas centrais recebem animais produzidos por cooperativas filia-
das e distribuem carne suína no mercado nacional e exportam para países 
que demandam requisitos de lista geral e/ou de lista específica. O volume 
produzido por uma cooperativa afiliada segue uma distribuição de quotas or-
ganizada junto à cooperativa central. Em cada filiada, a produção segue os 
requisitos definidos pelas centrais. No entanto, as filiadas possuem autono-
mia para organizar a produção, no que se refere a políticas de coordenação, 
envolvendo, dentre outros aspectos, relações contratuais com produtores, 
programas nutricionais, genética e suporte técnico. Em geral, os mecanismos 
de coordenação utilizados por uma filiada se assemelham aos utilizados em 
contratos de cooperativas singulares, explicados anteriormente. 

Empresas

As empresas privadas organizam a produção através de contratos que in-
cluem mecanismos de coordenação mais restritos do que os utilizados nas 
demais organizações. Estas empresas atuam no mercado nacional e expor-
tam para países que demandam requisitos de lista geral e de lista específica. 
Em relação à alocação de recursos, a visão das empresas, especialmente as 
maiores, é organizar a maior parte possível da produção através de contratos, 
em que a agroindústria fornece, aos produtores, os principais insumos (ani-
mais e ração) e assistência técnica em todas as fases de produção. Assim, 
a empresa define os preços base de leitões desmamados, leitões oriundos 
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das creches e suínos terminados, utilizando critérios como os custos de pro-
dução dos insumos fornecidos aos produtores, as condições de mercado e 
rentabilidade dos produtores. Os critérios de remuneração incluem também 
índices de produtividade (leitões produzidos por porca, mortalidade, conver-
são alimentar) e checklist sobre manutenção, administração e padrões de 
instalações como critérios de bonificação. Além de utilizar estes critérios, al-
gumas empresas classificam os produtores em grupos, definidos por faixas 
de desempenho produtivo, para definir o valor final de remuneração.

Padrões de qualidade e estruturas de governança 

Em termos de padrões de qualidade, a produção brasileira de suínos é ba-
sicamente normatizada pela legislação. O acesso a alguns mercados é con-
dicionado ao cumprimento de requisitos específicos. Contratos entre produ-
tores e seus compradores são as estruturas de governança mais utilizadas 
para organizar a produção (Tabela 3). 

A análise das transações em diferentes ambientes permite observar que, na 
suinocultura brasileira, são utilizados diversos arranjos para coordenar pre-
ços, alocação de recursos e serviços (Tabela 4). Esta diversidade nas formas 
de coordenação se faz presente diante de um conjunto relativamente homo-
gêneo de padrões de qualidade.

Tabela 3. Ambientes das transações e principais padrões de qualidade e estruturas 
de governança.

Mercado Mini-
integrações

Cooperativas 
singulares

Cooperativas 
centrais Empresas

Comercialização Local e 
regional

Local, regional 
e nacional

Local, regio-
nal, nacional e 
exportações

Nacional e 
exportações

Nacional e 
exportações

Padrões de 
qualidade Legislação Legislação Legislação 

Legislação, 
requisitos 

específicos 

Legislação, 
requisitos 

específicos

Estruturas de 
governança

Mercado 
e relações 
informais

Relações 
informais e 
contratos 

Contratos Contratos Contratos 

Participação nos 
abates nacionais 24%  7% 17% 52%
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Um modelo que permite comparar mecanismos 
de coordenação
Mesmo sendo aplicados em transações que seguem padrões de qualidade 
semelhantes, os mecanismos utilizados na produção brasileira variam quanto 
à intensidade com que coordenam a produção. Estudos que comparam es-
truturas e governança (Raynaud et al., 2005; Schulze et al., 2007; Gellynck; 
Molnar, 2009), e mecanismos de coordenação (Wever et al., 2012) utilizados 
em cadeias agroalimentares e os dados levantados nesta pesquisa serviram 
de base para a proposição de um modelo que permite analisar a intensidade 
com que diferentes aspectos de uma transação são coordenados (Martins et 
al., 2017a). 

O modelo (Tabela 5) inclui mecanismos que coordenam os seguintes aspec-
tos das transações: preços, alocação de recursos e serviços de suporte téc-
nico. O mecanismo de preços inclui duas variáveis: o agente (ou ambiente), 
que define o preço base e critério de bonificação. Para a alocação de recur-
sos o modelo considera a provisão dos insumos críticos (ração e animais). 
O mecanismo de serviços avalia a regularidade e o tipo (práticas, apoio em 
projetos) de suporte técnico fornecido pela parte compradora. Os mecanis-
mos assumem valores qualitativos que variam entre os extremos “Mercado” 
e “Integração Vertical”.

Para ilustrar a aplicação do modelo, este estudo utiliza transações organiza-
das para produzir leitões. Esta etapa de produção foi escolhida por ser a que 
apresenta maior diversidade quanto as formas de coordenação. O primeiro 
exemplo retrata contratos tipicamente utilizados em cooperativas, descritos 
na seção anterior. Nestes contratos, o preço base segue cotações de preços 
praticados por agroindústrias que operam em larga escala e que servem de 
referência em determinadas regiões (como o preço do leitão Aurora em Santa 
Catarina). Assim, o definidor do preço base assume o valor “mercado de re-
ferência”. Em cooperativas, os contratos geralmente prevêem que produtor 
receba um bônus sobre o preço base caso os leitões sejam entregues com 
pesos que estejam adequados a uma faixa de tolerância estabelecida. Por 
essa razão, a variável critério de bonificação assume o valor “qualidade dos 
animais”. Quanto à alocação de recursos, é comum que produtores de leitão 
utilizem as próprias matrizes. Alguns produzem a própria ração, outros ad-
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quirem ração produzida pela cooperativa. De qualquer forma, os produtores 
seguem padrões genéticos e nutricionais recomendados pela cooperativa. 
Assim, contratos com essas características assumem o valor “Ração ou ani-
mais são fornecidos pelo produtor - Padrões aprovados pelo comprador”. As 
cooperativas fornecem regularmente assistência técnica aos produtores de 
leitão. Atualmente, muitas cooperativas (assim como outras agroindústrias) 
trocam, com os suinocultores, informações sobre índices de desempenho 
que são organizadas em softwares e sistemas de informação. Estas infor-
mações são utilizadas para orientar os produtores em práticas para melhoria 
da produtividade. Além disso, as cooperativas prestam apoio administrativo 
aos produtores na elaboração de projetos que visam à adequação de insta-
lações, aquisição de equipamentos, licenciamento ambiental, dentre outros 
aspectos. Portanto, o valor que uma cooperativa típica assume na variável 
serviços é “suporte técnico e na gestão da produção fornecidos regularmente 
e apoio administrativo na elaboração de projetos”. A Tabela 6 indica, nas cé-
lulas sombreadas, como os mecanismos de coordenação deste contrato se 
posicionam no contínuo “mercado-integração vertical”.

O segundo exemplo (Tabela 7) refere-se à produção de leitões em empresas 
privadas. Conforme explicado na seção anterior, as empresas utilizam me-
canismos “mais integrados” do que as cooperativas. O preço base é deter-
minado pelas próprias empresas, pois estas fornecem os principais insumos 
que os suinocultores utilizam para produzir leitões. Assim, nesta variável, a 
produção de leitões assume o valor “parte da transação”. Os critérios de boni-
ficação que predominam nesta transação são a quantidade de leitões desma-
mados por porca (matriz), a conversão alimentar, a qualidade dos leitões e as 
condições da granja (biossegurança, documentação, manutenção). Assim, 
o valor assumido nesta variável é “Qualidade dos animais e de processos e 
produtividade”. A variável alocação de recursos assume o valor “Comprador 
fornece ração e animais”. A variável assume o valor “Suporte técnico e na 
gestão da produção fornecidos regularmente e apoio administrativo na elabo-
ração de projetos”.
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O modelo permite ilustrar como mecanismos utilizados em uma mesma estru-
tura de governança apresentam intensidades de coordenação diferentes. As 
cooperativas, por exemplo, embora utilizem preços base mais alinhados ao 
mercado, coordenam de forma “mais integrada” os critérios de bonificação. 
Em relação aos recursos, as cooperativas também exercem coordenação 
apenas sobre a qualidade dos insumos utilizados. No entanto, assumem uma 
maior intensidade de coordenação sobre os serviços de suporte ao produ-
tor. Nas empresas, todas as variáveis assumem valores mais à direita do 
continuo mercado-integração, representando, portanto, maior intensidade de 
coordenação. Importante ressaltar, no entanto, que mesmo apresentando va-
lores próximos do extremo direito do contínuo, as formas de coordenação 
adotadas nas empresas não configuram, a rigor, um “sistema de integração”, 
tal como é usualmente identificado no setor produtivo. A integração de fato, 
se concretiza quando um agente (empresa, cooperativa) realiza internamente 
todos os procedimentos relacionados à produção. Isso significa internalizar 
todos os recursos materiais (animais, ração, instalações) e humanos e pro-
cessos produtivos. Esta situação ocorre, por exemplo, nos casos em que 
agroindústrias utilizam granjas próprias para leitões. 

A Figura 2 utiliza uma forma simplificada do modelo proposto para demons-
trar como os mecanismos utilizados nos diferentes ambientes de transação 
se diferenciam quanto à intensidade de coordenação. Este modelo pode ser 
utilizado e ou adaptado para analisar outros arranjos de coordenação na sui-
nocultura ou em outros sistemas de produção animal ou vegetal. 
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Formas plurais 
Além de ajudar a compreender de forma mais detalhada a coordenação de 
cadeias de produção agroalimentares, a aplicação do modelo (Tabela 5) pro-
voca e facilita a discussão sobre as motivações que levam os tomadores 
de decisão a adotarem determinados mecanismos. Em regra, os tomadores 
de decisão sempre procuram adotar estruturas de governança (e mecanis-
mos de coordenação) que minimizem os custos de produção e de transação 
(Williamson, 2010). No entanto, estudos tem demonstrado também que, para 
produzir ou distribuir um produto, muitas organizações utilizam, de forma in-
dividual, mais de uma estrutura de governança. Nestes casos, os agentes 
combinam a EG que consideram mais eficiente com outra(s) forma(s) não 
tão alinhada(s) às suas visões sobre políticas de coordenação (Mols, 2011; 
Ménard, 2013; Miranda; Chaddad, 2014). 

Na suinocultura brasileira muitas agroindústrias utilizam, individualmente, 
diferentes formas de coordenação para produzir suínos. A pesquisa realiza-
da junto ao setor produtivo, identificou cinco fatores que motivam a adoção 
de formas plurais de governança (Martins et al., 2017 b): a necessidade de 
adequar a produção a flutuações de demanda; a organização e poder de 
negociação dos produtores; competição entre compradores (agroindústrias); 
implementação de novos padrões tecnológicos, programas de qualidade e 
produtividade e ambiente em que as transações são realizadas.

Flutuações de demanda

A necessidade de ajustar a produção a flutuações de demanda é uma causa 
comum para adoção de formas plurais de coordenação. As flutuações podem 
influenciar tanto as aquisições de animais terminados para o abate quanto de 
leitões. Na fase de terminação, a maioria das agroindústrias utilizam contra-
tos de parceria, em que elas fornecem a ração, os leitões e o suporte técnico 
(Tabela 3) para produzir quase a totalidade dos animais necessários para 
o abate. No entanto, em tempos de mercado aquecido, ou mesmo, quando 
há dificuldades no suprimento via contratos, muitas agroindústrias adquirem 
animais terminados no mercado spot. O volume de animais adquiridos desta 
forma chega até a 15% do volume total em alguns casos. 
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A estratégia para administrar flutuações na demanda pode se valer também 
do uso de contratos que se diferenciam quanto as mecanismos de coorde-
nação. A pesquisa identificou compradores que utilizavam um contrato de 
maior intensidade de coordenação (ex: parceria) para obter a maior parte da 
produção  e acordos de menor intensidade de coordenação, como os chama-
dos acordos de compra e venda, para administrar as flutuações na demanda. 
Nestes acordos, embora o produtor utilize os próprios insumos (ex: ração 
e animas), receba assistência técnica do comprador e atenda requisitos de 
qualidade, as partes podem encerrar o acordo sem aviso prévio.

Organização dos produtores

Uma das agroindústrais analisadas na pesquisa priorizava a produção de 
leitões através de contato de parceria, mas utilizava contratos menos integra-
dos para cobrir um volume menor da produção. No entanto, a participação 
deste tipo de contrato alcançava uma proporção maior do que a desejada 
pela empresa. Nestes contratos os produtores forneciam a ração utilizando 
milho produzido em larga escala nas próprias lavouras. Alem disso, esse pro-
dutores mantinham associação que organizava assesssoria técnica e geren-
cial. Esta forma de organização conferia aos produtores poder de negociação 
para manter sua autonomia na alocação de recursos. Desta forma, a empre-
sa (compradora) a mantinha contratos “menos integrados” em combinação 
com os contratos de parceria. 

Competição

A competição entre agroindústrias também influencia adoção de formas plu-
rais de governanca por uma agroindústria. A pesquisa identificou um caso em 
que abatedouros concorrentes sinalizavam aos produtores a possibilidade de 
firmar contratos em que eles, produtores, poderiam manter sua autonomia 
na produção (utilizando ração e animais próprios) caso os atuais contratos 
fossem rompidos. Diante da ação dos competidores, o atual comprador, que 
desejava adotar contratos mais integrados, mantinha os contratos de acordo 
com as expectativas dos produtores. 
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Num outro caso, a competição fez com que uma cooperativa adotasse me-
canismos de coordenação “mais integrados” do que os que são comumen-
tes utilizados neste tipo de organização (Tabela 3). O critério de bonificação 
adotado pela cooperativa analisada se restringia a adequação do peso dos 
leitões a uma faixa estabelecida. No entanto, agroindústrias concorrentes 
ofereciam aos produtores contratos com incentivos de preço adicionais. Os 
concorrentes utilizavam em seus contratos um checklist (sobre instalações, 
manutenção e documentação) como critério de bonificação e acenavam aos 
produtores da cooperativa a possibilidade de estabelecer contratos neste for-
mato. Assim, para manter a sua base produtiva naquela região, a cooperativa 
passou adotar o checklist em seus contratos. 

Padrões tecnológicos, programas de 
qualidade e produtividade

No Brasil, várias agroindústrias têm implantado unidades centrais de produ-
ção de leitões, também chamadas de “granjas próprias” que são administra-
das diretamente pela equipe técnica. Esta estratégia configura a integração 
vertical, assumindo os valores localizados na extrema direita do continuo de 
coordenação (Figura 1). Produzindo em granjas centrais, as agroindústrias 
melhoram o controle sanitário e reduzem os custos logísticos na produção 
e distribuição dos leitões. Em uma das cooperativas analisadas, uma gran-
ja central foi implementada para atender a uma estratégia de aumento de 
produção. No entanto, esta granja foi também utilizada para testar novos pa-
drões (práticas, instalações) de bem-estar animal que seriam, posteriormente 
adotados nas granjas de suinocultores que produziam através de contratos. 
Este caso, portanto, ilustra a adoção de formas plurais de governança através 
de integração vertical e contratos. Outra cooperativa, adotava um programa 
de melhoria de qualidade e produtividade onde a participação era voluntária 
mas condicionada à adoção de padrões restritivos em aspectos como nutri-
ção, genética e práticas de gestão. Os demais produtores permaneciam com 
contratos constituídos dos mecanismos de coordenação usuais. 
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Ambiente das transações 

O ambiente em que a transação ocorre é também determinante na escolha 
de formas plurais de EG´s. Uma distinção entre empresas e cooperativas 
ilustra a importância deste fator. Numa cooperativa o produtor é um associa-
do e tem participação direta ou indireta nas tomadas de decisão. A relação 
contratual é um segundo vínculo e é relacionada apenas ao suprimento de 
animais. Assim, as cooperativas levam em conta esta condição quando pla-
nejam ajustes em padrões de qualidade, tecnologias de produção e formas 
de coordenação. O uso de contratos menos integrados, dando maior autono-
mia aos produtores de leitões na alocação de recursos e a implementação de 
programas de qualidade com adesão voluntária, são exemplos de decisões 
influenciadas pelas características que definem as relações entre produtores 
e cooperativas. 

Nas empresas a relação com o produtor é restrita ao contrato de suprimento. 
Isso torna a relação menos complexa e facilita a aplicação de cláusulas por 
parte da empresa. Nestes casos, as empresas trilham um caminho mais fa-
vorável no sentido de padronizar as formas de coordenação e minimizar, por-
tanto, o uso de formas plurais de governança. Por outro lado, o produtor tem 
mais vulnerabilidade nas negociações contratuais. No entanto, a lei 13.288 - a 
chamada Lei da Integração - prevê a criação de grupos de trabalho formados 
por representantes de produtores e empresas no sentido melhorar a qualida-
de das negociações. Estes grupos são chamados de CADECs (Comissão de 
Acompanhamento, Desenvolvimento e Conciliação da Integração). No que 
se refere à produção, as CADECs permitem a definição de padrões tecnológi-
cos, incluindo aspectos como instalações, equipamentos e índices produtivos 
que são utilizados como referência nas negociações que definem a remune-
ração dos produtores. 

Considerações finais

Na suinocultura brasileira, a organização da produção é vista, em regra, 
como um binômio entre a chamada “produção integrada” e a “produção in-
dependente”. No entanto, os mecanismos de coordenação - preços, aloca-
ção de recursos, serviços - utilizados nos diferentes ambientes de transação, 
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compõem um variado leque de formas de coordenação, ou seja, estruturas 
de governança. 

Os agentes da cadeia produtiva procuram utilizar as estruturas de governan-
ça que se adaptam aos atributos das transações e padrões de qualidade de 
forma eficiente. Porém, diferentes formas estruturas de governança (e meca-
nismos de coordenação) têm sido utilizados para dar suporte à um conjunto 
relativamente homogêneo de padrões de qualidade. Por exemplo, tanto coo-
perativas como empresas têm fornecido carne suína para o mercado interno 
e para os importadores mais exigentes. No entanto, o foco das empresas é 
utilizar contratos mais integrados em todos os estágios de produção. As coo-
perativas, por sua vez, adotam contratos menos integrados na produção de 
leitões e contratos mais integrados nas fases de creche e terminação. 

Num setor com margens de comercialização reduzidas, como é o caso da 
suinocultura, a competição em custos é determinante para que agroindústrias 
organizem suas atividades de tal forma a controlar a produção e distribuição 
de insumos e obter vantagens logísticas. Na pesquisa junto ao setor produ-
tivo, a aplicação do modelo que organiza os mecanismos de coordenação 
num continuo mercado-integração vertical, não só permitiu identificar uma 
grande diversidade de formas de coordenação adotada por agroindústrias e 
analisar as motivações dos tomadores de decisão. A análise de formas plu-
rais de governança demonstrou que a adaptação a flutuações de demanda, 
implementação de programas de qualidade, competição entre agroindústrias 
e a capacidade de organização de produtores, são fatores que levam um 
comprador a utilizar a EG considerada mais eficiente, combinada com outra 
estrutura que implica em um nível de coordenação maior ou menor do que o 
desejado. 

O presente estudo produz reflexões importantes para agroindústrias e pro-
dutores. Diferenças em mecanismos de coordenação resultam em diferentes 
custos de transação. São exemplo de custos de transação aqueles relacio-
nados às visitas técnicas (e controle de qualidade) aos produtores, incenti-
vos (bônus) e documentação. Portanto, é importante que os agentes avaliem 
periodicamente o desempenho das EG´s, considerando impactos na produti-
vidade, qualidade e nos custos de produção e transação. Minimizar diferen-
ças de coordenação em cadeias produtivas orientadas para um mesmo mer-
cado é fundamental para melhorar a produtividade e reduzir diferenças em 
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qualidade. Este desafio é ainda mais complexo para agroindústrias supridas 
por diferentes núcleos de produção, distribuídos geograficamente e/ou (sub) 
coordenadas por agentes distintos. 

Em todos os ambientes de transação (mercado, mini-integrações, cooperati-
vas e empresas) é preciso, continuamente, dedicar esforços na capacitação 
dos produtores em práticas de produção e de gestão. Os esforços em capa-
citação devem habilitar os produtores a incorporar no seu dia a dia a organi-
zação e uso efetivo de informações externas (cenário político e econômico) 
e internas (produtividade de seu rebanho, custos de produção) que afetam o 
seu resultado. O produtor mais informado estará mais preparado para tomar 
as decisões necessárias para a melhoria de seu próprio desempenho e para 
discutir problemas da produção, tecnologias e cláusulas contratuais com a 
agroindústria que adquire seus animais. A agroindústria, por sua vez deve 
preservar aspectos como confiança, transparência e flexibilidade como bases 
para o relacionamento com os produtores. Essas medidas, além de assegu-
rarem desempenho produtivo e qualidade para todos participantes da cadeia 
produtiva podem viabilizar a escolha de mecanismos que permitam reduzir os 
custos de coordenação (transação). 
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